RESPOSTA À QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELO NOBRE DEPUTADO PAULO FIORILO NA 55ª (Quinquagésima Quinta) SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
 
(Respondida na 23ª S.E. realizada em 21/05/2024)

I. No curso da 55ª Sessão Ordinária, realizada em 30 de abril de 2024, o nobre Deputado Paulo Fiorilo dirigiu a esta Presidência questão de ordem alusiva à tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2024, de autoria do Sr. Governador do Estado, que “institui o Programa Escola Cívico-Militar no Estado de São Paulo e dá providências correlatas”.

Depois de transcrever o disposto no artigo 54, “caput”, do Regimento Interno, asseverou o ilustre Líder da Federação PT/PCdoB/PV que, no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), “não houve a designação de relator em tempo hábil”. Assinalou, ademais, que, passada uma semana da designação, a propositura foi devolvida pelo Relator sem apresentação de voto. Anotou, ainda, que a não emissão de parecer pela CCJR acabou por implicar a impossibilidade de exame da matéria pelas demais Comissões às quais foi distribuída.

No fecho da questão de ordem, indagou-se “se (1) o ato de designar, imediatamente, relator para as matérias em regime de urgência está sujeita à discricionariedade do Presidente da Comissão; (2) se houve descumprimento do Regimento Interno pelo Sr. Presidente da CCJR; (3) se (...) há nulidade no processo legislativo”, e requereu “a suspensão dos trabalhos até que sejam respondidas às perguntas desta questão de ordem, assim como as demais representações e questões de ordem que foram tempestiva e oportunamente apresentadas em relação ao PLC 9/2024”.

Eis a matéria trazida à apreciação da Presidência. Passa-se à resposta.

II. Cumpre esclarecer, desde logo, que o Sr. Governador do Estado, ao encaminhar para a Assembleia Legislativa, por meio da Mensagem A-nº 003/2024, o projeto de lei complementar que, nesta Casa, tomou o nº 09/2024, solicitou que a apreciação da propositura se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

É certo, portanto, que a tramitação do referido PLC submete-se, desde o momento inaugural, ao regime da chamada “urgência constitucional”, e foi exatamente em razão disso que em 22/04/2024 esta Presidência determinou que referido projeto fosse aditado à Ordem do Dia, em observância ao mandamento do artigo 26, parágrafo único, da Constituição Paulista (“se a Assembleia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação”), e ao do artigo 150, § 2º, do Regimento Interno.

Naquela altura da tramitação, pendia de apreciação, pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, voto apresentado em 17/04/2024 pelo nobre Deputado Carlos Cezar, na qualidade de Relator.

Merece registro, a propósito, que o digno Presidente da CCJR (i) ante a devolução do projeto sem voto pelo Relator que, por primeiro, havia sido designado para relatá-lo, designou, em 17/04/2024, outro Relator — o nobre Deputado Carlos Cezar —, e (ii) ante a apresentação, por este último, ainda em 17 de abril, da manifestação acima referida, prontamente convocou reunião extraordinária da Comissão, para o próprio dia 17, a fim de que a matéria pudesse ser apreciada (reunião essa que deixou de se realizar por falta de quórum).

Claro está, portanto, que a circunstância de o projeto em tela não ter recebido parecer da CCJR não decorreu, absolutamente, de inércia do Sr. Presidente da Comissão, que adotou as medidas necessárias para propiciar que o Órgão Técnico se pronunciasse sobre a proposição.

III. No que diz respeito ao artigo 54, “caput”, do Regimento Interno, segundo o qual “para as matérias submetidas às Comissões deverão ser nomeados Relatores dentro de 48 horas, exceto para as em regime de urgência, quando a nomeação será imediata”, trata-se de preceito que não deve ser interpretado/aplicado isoladamente — o que, por evidente, constituiria equívoco hermenêutico —, mas de forma integrada com as disposições de outros artigos da Seção IX (“Dos Trabalhos”) do Capítulo II (“Das Comissões”) do Título II (“Dos Órgãos da Assembleia”) do Regimento Interno. 

Nessa perspectiva, imperioso se faz considerar que o artigo 53 (isto é, o imediatamente precedente àquele em que se contém a regra cuja suposta inobservância é apontada na questão de ordem) ordena que, para as matérias em regime de urgência, as Comissões terão dois dias para emissão de parecer; e que, a seu turno, o artigo 61, no “caput” e no § 1º, estatui:

“Artigo 61 - Esgotados, sem parecer, os prazos concedidos à Comissão, o Presidente da Assembleia designará Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão, fixando-lhe prazo de acordo com o regime de tramitação da proposição.

§ 1º - A designação será feita obrigatoriamente, de ofício, dentro das 24 horas seguintes ao término do prazo, nos casos em regime de urgência ou de prioridade.” (grifou-se)

É indubitável que o exame do ponto suscitado pelo nobre Deputado Paulo Fiorilo deve ser feito enfocando-se as disposições regimentais dos artigos 53, inciso I, 54, “caput”, e 61, “caput” e § 1º, de forma conjunta, dadas as implicações recíprocas que têm entre si, derivadas do indissociável liame lógico e sistemático que as une.

Se as regras postas na letra do Regimento Interno estabelecem em dois dias o prazo de que cada Comissão dispõe para emitir parecer para matérias em regime de urgência, após os quais, se este não tiver sido exarado, deve o Presidente da Casa designar Relator Especial para tais matérias (o que significa, como se sabe, retirá-las da Comissão), faz todo o sentido que, no plano da elaboração normativa, o legislador tenha cuidado de, no artigo 54, estabelecer o caráter imediato da distribuição dessas matérias, excepcionando-se a regra geral que confere ao Presidente de cada Comissão quarenta e oito horas para proceder à designação de Relator.

Ocorre, porém, que há um relevantíssimo aspecto a ser considerado, que reside na notória circunstância de que, na presente Legislatura (como, de modo geral, se fez também nas duas precedentes), a Presidência da Casa, embora continue a dispor da prerrogativa regimental de designar, de ofício, Relatores Especiais para as matérias em regime de urgência com prazo esgotado nas Comissões, dela só tem lançado mão excepcionalissimamente, disso decorrendo que tais matérias têm permanecido nas correspondentes Comissões para além do prazo de dois dias, possibilitando a emissão de parecer pelos Colegiados, ainda que com extrapolação desse prazo.

Veja-se o específico caso do PLC nº 09/2024, que ingressou na Comissão de Constituição, Justiça e Redação em 14/03/2024, uma quinta-feira. Segundo a literalidade dos artigos 53, inciso I, e 61, § 1º, na segunda-feira subsequente (18/03/2024) já estaria esgotado o prazo da Comissão, disso resultando o inexorável acionamento, pela Presidência da Casa, da prerrogativa de designar Relator Especial para a matéria.

Assim, todavia, não fez este Presidente, propiciando a permanência da matéria na CCJR, o que possibilitou que o Presidente daquele Órgão Técnico viesse a designar Parlamentares para a relatoria da matéria (v. detalhamento já feito no tópico precedente).

Ora, as práticas adotadas pela Presidência — sempre, registre-se, no intuito de prestigiar o princípio da colegialidade —, ao deixar de proceder à rotineira designação de Relatores Especiais, criam cenário fático que não guarda correspondência com o traçado na literalidade das disposições regimentais.

E esse cenário — já consagrado na rotina de nossos trabalhos, em que, frise-se uma vez mais, a designação de Relatores Especiais tem sido excepcionalíssima, como é do conhecimento de todas as Senhoras Deputadas e Senhores Deputados — não pode e não deve ser desconsiderado quando se faz uma avaliação da aplicação da regra do artigo 54, “caput”, do RI, quanto às matérias que tramitam em regime de urgência, sendo possível afirmar que, na prática, tal cenário acabou por produzir uma mitigação da mesma (e é de todo razoável que assim tenha ocorrido).

E é por isso mesmo que, no sentir desta Presidência, enquanto a matéria permanecer no âmbito da Comissão, seu Presidente está autorizado a proceder à designação de Relator, ainda que em momento temporal que se situe fora das quarenta e oito horas iniciais dessa permanência — e foi precisamente o que se verificou no caso do PLC nº 9/2024.

IV. Por todo o exposto, é certo que não houve e não há, na tramitação do PLC nº 9/2024, nenhum vício a ser sanado; e, especificamente quanto à inclusão na Ordem do Dia, não é demais repetir que se operou em estrita obediência a norma de extração constitucional (CE, artigo 26, parágrafo único).

V. Por fim, quanto à pretendida suspensão dos trabalhos ou de prazos em razão da eventual pendência de resposta/decisão a questões de ordem e/ou representações, esta Presidência já teve oportunidade de consignar — e ora reitera — que “(...) a circunstância de ter sido formulada questão de ordem a respeito da tramitação de determinado projeto não tem o condão de interferir na fluência dos prazos regimentais relativos ao processo legislativo. Inexiste, no Regimento Interno, previsão de suspensão ou interrupção dos prazos nessa hipótese” (cf. resposta proferida em 6 de dezembro de 2023, na 58ª Sessão Extraordinária da 1ª Sessão Legislativa, a questão de ordem suscitada pela nobre Deputada Professora BEBEL em 4 de dezembro de 2023, na 54ª Sessão Extraordinária da 1ª Sessão Legislativa – publ. no Diário da Assembleia Legislativa de 21/12/2023, p. 19).

VI. São estas as considerações que cabia à Presidência fazer, em resposta à questão de ordem suscitada pelo eminente Líder da Federação PT/PCdoB/PV na 55ª Sessão Ordinária, realizada em 30 de abril de 2024.

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2024.
ANDRÉ DO PRADO - Presidente

